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PARTE C

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 5347-A/2015
1 - Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 44.º a 50.º e 

164.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e dos n.ºs 2 e 4 do artigo 8.º do 
Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, delego no Secretário de Estado 
da Administração Interna, João Rodrigo Pinho de Almeida, as competên-
cias que me são atribuídas por lei relativamente às seguintes matérias:

a) Videovigilância;
b) Segurança privada;
c) Armas, munições e produtos explosivos;
d) Policiamento de espetáculos desportivos.

2 - Delego no mesmo Secretário de Estado as competências que por 
lei me são conferidas em matéria do SIADAP 1, 2 e 3 relativas aos 
seguintes serviços: 

a) Guarda Nacional Republicana (GNR);
b) Polícia de Segurança Pública (PSP);
c) Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna;
d) Serviços Sociais da GNR; 
e) Serviços Sociais da PSP;
f) Cofre da Previdência da PSP.

3 - A delegação de competências relativa à GNR e à PSP não afeta a 
manutenção destas na minha dependência hierárquica e orgânica.

4 - Delego, também, no Secretário de Estado da Administração In-
terna a competência para autorizar, ao nível do território do continente, 
a angariação de receitas para fins de beneficência e assistência ou de 
investigação científica a elas associadas, por pessoas singulares ou 
coletivas legalmente constituídas, através da realização de espetáculos 
públicos ou peditórios de rua ou através de depósito, direto ou por 
transferência, em contas bancárias constituídas para o efeito e, ainda, 
através de entidades autorizadas a prestar serviços de telecomunica-
ções de valor acrescentado, bem como para a instrução dos processos 
de contraordenação e aplicação das coimas respetivas, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 87/99, de 19 de março.

5 - As delegações de competências referidas nos números anteriores 
incluem o poder de subdelegar, quando legalmente admissível.

6 - O Secretário de Estado da Administração Interna substituir-me-á 
nas minhas faltas ou impedimentos.

7 - O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assina-
tura, ficando ratificados, ao abrigo do disposto no artigo 164.º do CPA, 
todos os atos que, no âmbito dos poderes ora delegados, tenham sido 
praticados pelo Secretário de Estado da Administração Interna desde o 
dia 22 de abril de 2015.

13 de maio de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208642899 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso n.º 5556-A/2015

Concurso interno de ingresso para preenchimento de 37 postos de 
trabalho e constituição de reserva de recrutamento para 5 postos de 
trabalho, na categoria de inspetor da carreira de inspetor superior 
do mapa de pessoal da Autoridade para as Condições do Trabalho.
1 — Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, 

conjugado com a Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, publicita -se que, por 
despacho de 10 de abril de 2015, do Inspetor -Geral da Autoridade para 
as Condições do Trabalho (ACT), autorizado por despacho de 7 de abril 
de 2015, de S. Exa. o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, se encontra aberto, pelo prazo de dez (10) dias úteis a contar da 

data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
interno de admissão a estágio para ingresso na carreira de inspetor supe-
rior do trabalho, destinado ao preenchimento de 37 postos de trabalho 
e para constituição de reserva de recrutamento de 5 postos de trabalho, 
na categoria de inspetor, da carreira de inspetor superior do mapa de 
pessoal da ACT.

2 — Nos termos do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novem-
bro, regulamentada pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi 
executado procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em 
situação de requalificação para os postos de trabalho em causa, junto da 
Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) — Pedido n.º 7023, de 28 de julho de 2014, que informou não exis-
tirem trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

4 — O presente concurso rege -se pelos seguintes diplomas: Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação da Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, regulamentada pela 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro, Decreto -Lei n.º 112/2001, de 6 de abril, Decreto Regulamentar 
n.º 20/2001, de 22 de dezembro e do Despacho Conjunto n.º 371/2004, 
de 2 de junho de 2004, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
145 de 22 de junho de 2004, Código do Procedimento Administrativo 
(aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro) e Constituição 
da República Portuguesa.

5 — O prazo de validade do concurso é de um ano, nos termos do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

6 — O número de postos de trabalho a concurso distribui -se pelos 
seguintes serviços desconcentrados da ACT:

Centro Local do Baixo Vouga — Aveiro — 1 posto de trabalho;
Unidade Local do Barreiro — Barreiro — 2 postos de trabalho;
Unidade Local do Litoral e Baixo Alentejo — Beja — 1 posto de 

trabalho;
Centro Local do Nordeste Transmontano — Bragança — 4 postos 

de trabalho;
Centro Local da Beira Interior — Castelo Branco — 2 postos de 

trabalho;
Unidade Local da Covilhã — Covilhã — 4 postos de trabalho;
Centro Local do Alentejo Central — Évora — 3 postos de trabalho;
Centro Local da Beira Alta — Guarda — 3 postos de trabalho;
Unidade de Apoio ao Centro Local do Douro — Lamego — 2 postos 

de trabalho;
Unidade Local de Penafiel — Penafiel — 1 posto de trabalho;
Centro Local do Alto Alentejo — Portalegre — 4 postos de trabalho;
Centro Local de Entre Douro e Vouga — S. João da Madeira — 2 postos 

de trabalho;
Centro Local da Lezíria e Médio Tejo — Santarém — 3 postos de 

trabalho;
Unidade de Apoio ao Centro Local da Lezíria e Médio Tejo — To-

mar — 1 posto de trabalho;
Unidade Local de Vila Franca de Xira — Vila Franca de Xira — 1 posto 

de trabalho;
Centro Local do Douro — Vila Real — 3 postos de trabalho.

6.1 — Os cinco postos de trabalho que constituem reserva de recru-
tamento distribuem -se da seguinte forma:

Unidade Local do Barreiro — Barreiro — 1 posto de trabalho;
Centro Local da Beira Interior — Castelo Branco — 1 posto de tra-

balho;
Centro Local do Alto Alentejo — Portalegre — 1 posto de trabalho;
Centro Local da Lezíria e Médio Tejo — Santarém — 1 posto de 

trabalho;
Unidade Local de Vila Franca de Xira — 1 posto de trabalho.

7 — A categoria ora posta a concurso integra -se numa carreira de 
regime especial nos termos do n.º 2 do artigo 3.º e do n.º 1 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 112/2001, de 6 de abril, e do Decreto Regulamentar 
n.º 20/2001, de 22 de dezembro.
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8 — O conteúdo funcional da categoria mencionada é o descrito no 
artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 20/2001, de 22 de dezembro.

9 — As remunerações de inspetor estagiário e de inspetor referenciam-
-se pela estrutura indiciária constante no mapa I anexo ao Decreto -Lei 
n.º 112/2001, de 6 de Abril, a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º

9.1 — À remuneração de inspetor acresce um suplemento de função 
inspetiva mensal, previsto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 112/2001.

10 — Podem candidatar -se ao presente concurso os indivíduos que 
possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado previamente constituída.

10.1 — Os requisitos gerais de admissão são os previstos no n.º 2 do 
artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de junho:

Nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei especial 
ou convenção internacional;

18 anos de idade completos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exigidas 

para o desempenho do cargo;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas a que se candidata;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Constituem requisitos especiais de admissão ao presente 
concurso:

Ser detentor de uma das seguintes licenciaturas: Direito, Ciências 
Jurídico -Empresariais, Engenharia Civil, Engenharia Agrícola, En-
genharia Agronómica, Engenharia Industrial, Engenharia Mecânica, 
Engenharia Ambiental, Engenharia Eletrotécnica, Engenharia Infor-
mática e Computadores, Engenharia Química, Engenharia de Segu-
rança no Trabalho, Arquitetura, Organização e Gestão de Empresas, 
Administração, Administração e Gestão de Empresas, Contabilidade e 
Administração, Gestão de Empresas, Economia, Medicina, Física, Quí-
mica, Físico -Química, Bioquímica, Segurança e Higiene do Trabalho ou 
Segurança e Saúde no Trabalho, Ergonomia, Sociologia, Sociologia das 
Organizações, Sociologia do Trabalho, Gestão de Recursos Humanos, 
Psicologia Organizacional e Psicologia Social e do Trabalho;

Estar habilitado com a carta de condução, válida, para a categoria de 
veículos ligeiros (categoria B);

Possuir vínculo de emprego público.

10.3 — Apenas são admitidos a concurso os candidatos que preen-
cham cumulativamente os requisitos gerais e especiais de admissão.

10.4 — Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o 
n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não serão 
admitidas candidaturas de trabalhadores de órgãos ou serviços das ad-
ministrações regionais ou autárquicas.

11 — Não é obrigatória a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos gerais de provimento em funções públicas enunciados 
no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, desde 
que, no próprio requerimento de candidatura, previsto no n.º 13 do 
presente aviso, os candidatos declarem, sob compromisso de honra, 
que reúnem esses requisitos.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas utilizando o requeri-
mento tipo disponível na página eletrónica da ACT (www.act.gov.pt) 
dirigido ao Inspetor -Geral da ACT, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do documento de identificação civil, número de 
identificação fiscal, residência, telefone e endereço eletrónico);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação do aviso de abertura do concurso a que se candidata, 

identificando o número e a data do Diário da República onde vem 
publicado;

d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem suscetí-
veis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de 
preferência legal;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato reúne os 
requisitos gerais de provimento em funções públicas, conforme previsto 
no n.º 10.1 do presente aviso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que, concluído o estágio 
com aproveitamento, aceita a colocação nos serviços desconcentrados 
referidos no n.º 6 do presente aviso.

13 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte documen-
tação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato, do 
qual conste, designadamente, a identificação completa, as habilitações 
académicas, a experiência profissional com a indicação das funções que 
exerce e as desempenhadas anteriormente e correspondentes períodos, 
bem como a formação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Fotocópia legível do documento de identificação civil;
d) Fotocópia legível da licença de condução;
e) Declarações ou documentos comprovativos das circunstâncias 

referidas na alínea d) do n.º 12, sob pena de as mesmas não serem 
consideradas;

f) Declaração, devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo 
serviço a que o candidato pertence onde seja atestada a modalidade da 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, a car-
reira e categoria de que seja titular, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, bem como a posição e o nível remuneratório em que se encontra 
posicionado, com indicação do respetivo valor.

g) Documentos comprovativos dos factos referidos no curriculum 
vitae, sob pena de os mesmos não serem considerados.

14 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos 
comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar para a 
apreciação do seu mérito, nos termos do n.º 4 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

15 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
16 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-

tados até ao termo do prazo fixado, pessoalmente, contra recibo, na 
ACT — Praça de Alvalade, 1, 1.º andar, 1749073 Lisboa, durante o 
seguinte horário — 9h30 — 12h30/14h30 — 17h30 ou remetidas para 
a mesma morada, através de correio registado, com aviso de receção, 
expedido até ao termo do prazo fixado.

16.1 — A formalização das candidaturas só poderá ser realizada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas por via de correio eletrónico.

17 — A não entrega, ou entrega fora do prazo de candidatura, do 
requerimento e dos documentos referidos no ponto 13 do presente aviso 
de abertura, determina a não admissão ao concurso.

18 — Os métodos de seleção a utilizar, pela seguinte ordem, são, 
nos termos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, 
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (eliminatória);
b) Avaliação curricular (eliminatória);
c) Exame psicológico de seleção (eliminatório);
d) Entrevista profissional de seleção.

18.1 — A prova de conhecimentos, de natureza teórico -prática, é de 
realização individual, assumirá a forma escrita, e visa avaliar os co-
nhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, necessários ao 
exercício da função, a qual terá duração não superior a três horas, cujas 
temáticas se encontram identificadas em anexo ao presente aviso.

A legislação e bibliografia necessárias à realização da prova de conhe-
cimentos encontram -se publicadas em anexo ao presente aviso.

Na realização da prova escrita é permitida a consulta de legislação, que 
pode ser anotada, em suporte de papel, não sendo admitida a utilização 
de quaisquer meios eletrónicos.

A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório. Os candidatos 
que obtenham, na prova de conhecimentos, uma classificação inferior 
a 9,5 valores serão excluídos do presente concurso.

18.2 — A avaliação curricular, visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise 
do respetivo currículo profissional, designadamente a habilitação aca-
démica e profissional, percurso profissional, relevância da experiência 
adquirida e da formação realizada.

A avaliação curricular tem carácter eliminatório. Os candidatos 
que obtenham, na avaliação curricular, uma classificação inferior a 
9,5 valores serão excluídos do presente concurso.

18.3 — O exame psicológico de seleção, visa avaliar as capacidades e 
as características de personalidade dos candidatos através da utilização de 
técnicas psicológicas, visando determinar a sua adequação à função.

O exame psicológico de seleção pode comportar mais de uma fase e 
tem carácter eliminatório. Os candidatos que obtenham menção Com 
reservas (8 valores) e Não favorável (4 valores) serão excluídos do 
presente concurso.

18.4 — A entrevista profissional de seleção, visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

19 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do concurso.

20 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação 
dos métodos de seleção indicados no ponto 18 do presente aviso de 
abertura, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respetiva 
fórmula classificativa, constam de atas de reuniões do júri do concurso, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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21 — A classificação final resulta da aplicação dos métodos de sele-
ção constantes do ponto 18, será expressa na escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se não aprovados os candidatos que, na classificação final, 
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina o n.º 1 
do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

21.1 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos 
candidatos é feito nos termos do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho.

22 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final 
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, e divulgadas na página eletrónica da ACT 
em: www.act.gov.pthttp://www.act.gov.pt/

23 — No recrutamento será tido em conta o disposto na alínea d), 
do n.º 1, do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de junho.

24 — O local de realização da fase teórica do estágio será nas insta-
lações da ACT sitas em Lisboa e Porto.

24.1 — Os locais de realização da fase prática do estágio serão nas 
instalações dos seguintes serviços desconcentrados da ACT: Centro Lo-
cal de Lisboa Oriental (Lisboa); Centro Local do Grande Porto (Porto); 
Cento Local do Mondego (Coimbra); Unidade Local de Setúbal (Setú-
bal); Unidade Local de Braga (Braga); Centro Local do Lis (Leiria) e 
Centro Local do Ave (Guimarães).

25 — A duração e demais condições necessárias ao funcionamento do 
estágio obedecem ao regulamento de estágio aprovado pelo Despacho 
conjunto n.º 371/2004, de 2 de junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 145, de 22 de junho de 2004.

26 — Os estagiários aprovados no final do período de estágio serão 
providos por despacho do Inspetor -Geral da ACT, nos postos de trabalho 
colocados a concurso, referidos nos pontos 6 e 6.1 do presente aviso, de 
acordo com a classificação final de estágio.

27 — O júri do presente procedimento concursal tem a seguinte 
composição:

Presidente: Maria de Lurdes Rebelo Costa Padrão, Diretora do Centro 
Local do Mondego;

1.ª Vogal efetiva: Ana Isabel Respeita Canejo Machado, Diretora do 
Centro Local do Alentejo Central;

2.ª Vogal efetiva: Paula Cristina Miranda Lopes Vieira, Chefe da 
Divisão de Coordenação da Atividade Inspetiva;

1.ª Vogal suplente: Maria Fernanda Ferreira Campos, Diretora do 
Centro Local do Grande Porto;

2.ª Vogal suplente: Cristina Isabel dos Santos Aguiar Fontinha, Ins-
petora Principal.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos 
pela primeira vogal efetiva.

20 de maio de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta Braz.

ANEXO

Prova escrita de conhecimentos
A) Temáticas
Princípios fundamentais da atividade administrativa;
Enquadramento da Autoridade para as Condições do Trabalho;
Quadro legal fundamental da Inspeção do Trabalho;
Direito do Trabalho;
Segurança e saúde no trabalho;
Regime geral das contraordenações;
Contraordenações laborais.

B) Bibliografia recomendada
Alberto Sérgio Miguel, Manual de Higiene e Segurança do Trabalho, 

Porto Editora.
António Beça Pereira, Regime Geral das Contraordenações e Coimas, 

Anotado, Almedina.
António J. Robalo dos Santos, Trabalho Não Declarado e Fenómenos 

Conexos, Escolar Editora.
António Lemos Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, Alme-

dina.
Documentação e publicações disponíveis no sítio da internet 

www.act.gov.pt.
Fernando Cabral e Manuel Roxo, Segurança e Saúde do Trabalho, 

Legislação Anotada, Almedina.
J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República 

Anotada, Coimbra Editora.
J. M. Santos Botelho, Américo Pires Esteves e José Cândido de Pinho, 

Código do Procedimento Administrativo Anotado, Almedina.
João Soares Ribeiro, Contraordenações Laborais — Regime Jurídico 

Anotado, Almedina.

Manuel M. Roxo, Direito da Segurança e Saúde no Trabalho: da 
prescrição do seguro à definição do desempenho, Almedina.

Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, 
Coimbra Editora.

Luís Conceição de Freitas, Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho, 
Universidade Lusófona.

Manuel Ferreira Antunes, Contraordenações e Coimas, Anotado e 
Comentado, Livraria Petrony.

Manuel Lopes Maia Gonçalves, Código de Processo Penal Anotado, 
Almedina.

Manuel Lopes Maia Gonçalves, Código Penal Anotado, Almedina.
Manuel M. Roxo e Luís C. Oliveira, O Processo de Contraordenação 

Laboral e de Segurança Social, Almedina.
Maria do Rosário Palma Ramalho, Tratado de Direito do Traba-

lho — Parte II, Almedina.
Mário Esteves de Oliveira, Pedro Costa Gonçalves e J. Pacheco de 

Amorim, Código do Procedimento Administrativo Comentado, Almedina.
Pedro Romano Martinez, Luís Miguel Monteiro, Joana Vasconcelos, 

Pedro Madeira de Brito, Guilherme Machado Dray e Luís Gonçalves 
da Silva, Código do Trabalho Anotado, Almedina.

Pedro Romano Martinez, Direito do Trabalho, Almedina.
Sérgio Passos, Contraordenações, Anotações ao Regime Geral, Al-

medina.
Wolfgang Von Richtofen, Inspeção do Trabalho, OIT/IGT, Coimbra 

Editora.

C) Legislação aconselhada, nas respetivas versões atualizadas
Constituição da República Portuguesa, aprovada pelo Decreto de 

10 de abril de 1976.
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro.
Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 48/95, de 15 de março.
Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/87, de 

17 de fevereiro.
Código de Processo de Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, 

de 9 de novembro.
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-

reiro.
Estatuto da Inspeção -Geral do Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 102/2000, de 12 de junho.
Convenção n.º 81 da Organização Internacional do Trabalho sobre a 

Inspeção do Trabalho na Indústria e Comércio, ratificada pelo Decreto-
-Lei n.º 44 148, de 6 de janeiro de 1962.

Convenção n.º 129 da Organização Internacional do Trabalho sobre 
a Inspeção do Trabalho na Agricultura, ratificada pelo Decreto -Lei 
n.º 91/81, de 17 de julho.

Convenção n.º 155 da Organização Internacional do Trabalho, rati-
ficada pelo Decreto -Lei n.º 1/85, de 16 de janeiro.

Convenção n.º 150 da Organização Internacional do Trabalho, relativa 
à administração do trabalho (papel, funções e organização), de 1978, 
ratificada pelo Decreto n.º 53/80, de 30 de julho.

Protocolo de 2012 da Organização Internacional do Trabalho, rela-
tivo à Convenção da Organização Internacional do Trabalho sobre a 
Segurança e Saúde dos Trabalhadores, 1981, ratificado pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 104/2010, de 25 de outubro.

Regime geral das contraordenações, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro.

Regime processual aplicável às contraordenações laborais e de segu-
rança social, aprovado pela Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro.

Regime jurídico da promoção e da prevenção da segurança e da saúde 
no trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro.

Regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissio-
nais, incluindo reabilitação e reintegração profissionais, aprovado pela 
Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro.

Regime de renovação extraordinária dos contratos de trabalho a termo 
certo e modo de cálculo da compensação aplicável aos contratos objeto 
dessa renovação, aprovado pela Lei n.º 3/2012, de 10 de janeiro, e Lei 
n.º 76/2013, de 7 de novembro.

Regime jurídico do fundo de compensação do trabalho, mecanismo 
equivalente e fundo de garantia de compensação do trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 70/2013, de 30 de agosto.

Enquadramento e estrutura das carreiras de inspeção da Administração 
Pública, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 112/2001, de 6 de abril.

Estrutura das carreiras do grupo de pessoal técnico de inspeção, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.º 20/2001, de 22 de dezembro.

Regime jurídico da atividade de inspeção, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 276/2007, de 31 de julho.

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.
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